
PARECER Nº 285, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2018
O presente parecer objetiva analisar o Projeto de Lei nº 714, de 2018, de autoria dos ilustres Deputados José Zico Prado e a Deputada Márcia Lia, o qual pretende assegurar a participação das sociedades cooperativas em licitações e contratações públicas no âmbito do Estado, em igualdade de condições com todos os demais concorrentes.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 163ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 11/12 a 14/12/2018) e 1ª Sessão Ordinária da 18ª legislatura( 01/02/2019), tendo recebido 2 emendas.
Na sequência do processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.
Ao analisar a propositura, constata-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado, bem como as emendas apresentadas de nºs 01 e 02, subscritas pelos nobres Deputados Davi Zaia e Barros Munhoz.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 714, de 2018, igualmente às emendas 01 e 02.
É o nosso parecer.
a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

José Zico Prado – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Marta Costa – João Caramez – Geraldo Cruz 

